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CARGO – ESCRIVÃO 
PROVA OBJETIVA  
LÍNGUA PORTUGUESA 
 

Veja esse trecho com abordagem sobre os recursos naturais de 
Alagoas, em trabalho de 1958.  
(Estudos de desenvolvimento regional: Alagoas. Série levantamentos e análises-8, MEC/CAPES, 1958, p. 
48) 

 
TEXTO 1: 
 
1 “Foi Alagoas um dos primeiros Estados em que apareceram indícios da  
      existência de petróleo. Já à altura de 1879, o naturalista Charles Frederick 
      Hartt reportava-se à existência de um “xisto betuminoso” nas proximidades 
      de Maceió. As pesquisas feitas tanto por particulares, quanto por entidades 
5    estatais, foram recentemente coroadas de êxito. Os trabalhos de prospecção 
      realizados pela Petrobrás na faixa costeira alagoana revelaram a existência  
      de óleo em Jequiá (município de São Miguel dos Campos). Se as sondagens, 
      que continuam a ser feitas, vierem confirmar as possibilidades comerciais de  
      exploração petrolífera, não será exagero prever-se para a economia do Estado  
10   um novo e decisivo impulso.” 
 
 
1. Assinale a alternativa INCORRETA. 
 

a) “vierem confirmar” (linha 8) refere-se a sondagens e indica uma 
possibilidade. 

b) Em “um dos primeiros Estados” (linha 1) subentende-se “(Estados) 
do Brasil”. 

c) Pode-se substituir indícios (linha 1), reportava-se (linha 3) e 
prospecção (linha 5), respectivamente, por marcas, referia-se e 
exame. 

d) “faixa costeira alagoana” (linha 6) é o mesmo que “litoral de 
Alagoas”. 

 
 
2. Assinale a única alternativa que o texto justifica. 
 

a) “que continuam a ser feitas” (linha 8) significa que até 1958 as 
sondagens petrolíferas ainda eram feitas. 

b) Constatou-se haver petróleo em toda a faixa litorânea de Alagoas. 
c) A economia alagoana recebeu “novo e decisivo impulso” porque foi 

descoberto óleo em Jequiá.  
d) As pesquisas sobre prospecção de petróleo foram “coroadas de 

êxito” porque realizadas por particulares e estatais. 
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3. Em “Já à altura de 1879” há correto emprego do acento indicativo de  
crase. Assinale a alternativa em que NÃO HOUVE correção quanto a 
esse emprego. 

 
a) Referia-me à invasão de nosso território, pelos holandeses. 
b) Quando irás às nossas belas praias? 
c) Em minhas férias, viajei à Penedo e à Arapiraca. 
d) Em Alagoas vivemos a trabalhar e a festejar a vida. 

 
 
4. Assinale a alternativa INCORRETA. 
 

a) A regra de acentuação gráfica de indícios e existência é a mesma de 
petróleo. 

b) Já é acentuado graficamente por ser monossílabo átono. 
c) Os vocábulos Maceió, Jequiá e Petrobrás são oxítonos. 
d) O vocábulo petrolífera é proparoxítono, como êxito. 

 
 
5. Aponte a alternativa INCORRETA, quanto à explicação do sinal de 

pontuação. 
 

a) Nas linhas 7 e 8, as vírgulas isolam uma oração subordinada 
adjetiva explicativa. 

b) Na linha 2, a vírgula isola um adjunto adverbial deslocado na frase. 
c) Na linha 7, os parênteses foram empregados para intercalar uma 

explicação. 
d) As aspas que iniciam e fecham o texto  e as que se encontram na 

linha 3 são empregadas pela mesma razão. 
 
 
TEXTO 2: 
 
       “As praias belíssimas, e a rica culinária, à base de frutos do mar, são os principais 
   atrativos de Alagoas. O prato típico do litoral é o sururu, espécie de marisco.  
   Marechal Deodoro, antiga capital da capitania das Alagoas, recebeu o nome de seu 
   filho mais ilustre e ainda guarda um patrimônio arquitetônico e histórico da época.” 
 (Alagoas, in: Almanaque Abril-Brasil. São Paulo: Abril, 2002, p. 322) 
 
 
6. Assinale a alternativa que se relaciona corretamente com o texto. 
 

a) As belíssimas praias que cercam todo o território são um atrativo de 
Alagoas. 

b) O sururu é prato típico do Estado de Alagoas. 
c) “espécie de marisco”, na segunda linha, indica indefinição quanto à 

classificação do sururu. 
d) Alagoas, cuja capital já foi Marechal Deodoro, pertenceu à capitania 

de Pernambuco. 
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7. Observe as frases abaixo. 
 

I. Estes sururus são para ti ou são para eu comer?  
II. Entre mim e ti não deve haver inimizade. 
III. Lauro tinha contado-me sobre Marechal Deodoro. 
IV. Jamais neguei-te a verdade. 
V. Vossa Senhoria espera conhecer nosso Estado? 
VI. Vossa Excelência desejais que vos Maceió? 

 
Assinale a alternativa que contém as frases gramaticalmente corretas. 

 
a) I, II e V 
b) IV, V e VI 
c) III, IV e V 
d) II, III e VI 

 
 
8. Assinale a alternativa que completa corretamente os espaços da frase 

abaixo. 
 

Se eu ________ novamente a esta cidade e _______ meus amigos tão 
bem, ficarei feliz.  

 
a) vier - ver 
b) vim - ver 
c) vier - vir 
d) vier - verei 

 
 
9. Assinale a alternativa INCORRETA, quanto à concordância nominal. 
 

a) Nesta praia é proibido entrada a estranhos. 
b) Eu amo nossos patrimônios arquitetônico e histórico. 
c) Elas mesmas entregaram as fotocópias necessárias. 
d) Mirela está meia atrasada, pois já são meio-dia e meio. 

 
 
10. Na primeira linha desse Texto 2, o verbo encontra-se no plural, porque 

concorda com o sujeito composto. Há situações, no entanto, em que o 
verbo ser apresenta concordância especial. 
Assinale a alternativa INCORRETA quanto à concordância desse verbo.  

 
a) Vinte minutos são pouco para essa prova. 
b) O que nos interessa são os resultados da exploração do petróleo. 
c) A paixão de Guido são os frutos do mar de Alagoas. 
d) Quem são os heróis de nosso Estado? 
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NOÇÕES DE DIREITO 
 
 
11. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto 

direto, com igual valor para todos, e nos termos da lei, mediante: 
 

I. iniciativa popular. 
II. plebiscito. 
III. referendo. 
IV. filiação partidária. 

 
Assinale a resposta correta. 
 

a) I, II e IV estão corretas. 
b) II, III e IV estão corretas. 
c) I, II e III estão corretas. 
d) I, III e IV estão corretas. 

 
 
12. Sobre a organização e fiscalização das Secretarias e Serviços Auxiliares 

do juízo, é correto afirmar que: 
 

a) são organizados e fiscalizados pela Prefeitura Municipal da cidade 
onde estiverem trabalhando. 

b) são organizados e fiscalizados pelos Tribunais aos quais estão 
vinculados. 

c) são organizados e fiscalizados diretamente pelo Presidente da 
República. 

d) são organizados e fiscalizados pela Polícia Militar de cada Estado. 
 
 
13. São considerados brasileiros natos: 
 

a) os nascidos no estrangeiro, de pai ou de mãe brasileira, desde que 
qualquer deles esteja a serviço da República Federativa do Brasil. 

b) os estrangeiros, de qualquer nacionalidade, residentes na República 
Federativa do Brasil há mais de quinze anos, desde que requeiram a 
nacionalidade brasileira. 

c) os estrangeiros, de qualquer nacionalidade, que tenham vontade de 
ser brasileiros, desde que requeiram a nacionalidade brasileira. 

d) os nascidos na República Federativa do Brasil, filhos de pais 
estrangeiros que estão a serviço de seu país. 
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14. Os atos de improbidade administrativa importam as seguintes 
penalidades: 

 
a) transferência para outro órgão, em outra localidade, sem ajuda de 

custo. 
b) perda da função pública e ressarcimento ao erário. 
c) rebaixamento do setor e diminuição do salário. 
d) perda de um mês de salário, como forma de multa. 
 
 

15. Não é caso de emancipação, nos termos da lei civil: 
 

a) o casamento. 
b) o exercício de emprego público efetivo. 
c) a concessão do pai, ou se, for morto, da mãe, e por sentença do juiz, 

ouvido o tutor, se o menor tiver 18 (dezoito) anos cumpridos. 
d) a colação de grau científico em curso de ensino médio. 

 
 
16. A existência legal das pessoas jurídicas de direito privado inicia-se: 
 

a) com a assinatura do contrato, por todos os sócios. 
b) com a inscrição de seu ato constitutivo, no registro competente. 
c) com a publicação de seu ato constitutivo, na imprensa oficial. 
d) quando ela começa a operar. 

 
 
 
17. São bens imóveis os citados abaixo, exceto: 
 

a) um viaduto. 
b) servidão predial. 
c) os direitos de autor. 
d) o solo. 

 
 
18. É correto afirmar, sobre dolo acidental: 
 

a) só obriga à satisfação por perdas e danos. 
b) constitui vício de consentimento. 
c) é causa de nulidade do ato jurídico. 
d) acarreta a anulação do ato jurídico. 
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19. Assinale a alternativa correta, de acordo com o Código Penal Brasileiro. 
 

a) O perdão é a abdicação do ofendido ou de seu representante legal, 
do direito de intentar a ação penal privada. 

b) A representação será irretratável, depois de oferecida a denúncia. 
c) A renúncia é o ato pelo qual, iniciada a ação privada, o ofendido ou 

seu representante legal, desiste de seu prosseguimento. 
d) O perdão do ofendido deve ser expresso, não sendo admitida a 

forma tácita. 
 
 
20. Assinale a alternativa correta, de acordo com o Código Penal Brasileiro. 
 

a) A paixão e a embriaguez, preordenadas pelo álcool, não excluem a 
imputabilidade penal. 

b) No caso de morte do ofendido, ou de ter sido declarado ausente por 
decisão judicial, o direito de oferecer queixa ou de prosseguir na 
ação passa exclusivamente ao cônjuge e ascendentes. 

c) A ação de iniciativa privada pode ser intentada pelo ofendido ou seu 
representante legal, mediante o oferecimento da denúncia. 

d) Salvo disposição expressa em contrário, o ofendido decai do direito 
de queixa ou representação se não o exerce dentro do prazo de 3 
(três) meses, contado do dia em que veio a saber quem é o autor do 
crime. 

 
 
21. Assinale a alternativa correta, de acordo com a jurisdição civil. 
 

a) Pelo princípio do juiz natural, só pode exercer a jurisdição aquele 
órgão a que a Constituição atribui o poder jurisdicional. 

b) Jurisdição voluntária, também denominada pela doutrina de 
jurisdição graciosa, pressupõe controvérsia entre as partes (lide), a 
ser solucionada pelo juiz. 

c) A jurisdição é atividade espontânea do Estado. 
d) O juiz mantém-se eqüidistante dos interessados e sua atividade não 

é subordinada à lei. 
 
 
22. Assinale a alternativa INCORRETA: 
 

a) O cônjuge somente necessitará do consentimento do outro para 
propor ações que versem sobre direitos reais imobiliários. 

b) A capacidade processual consiste na aptidão de participar da 
relação processual, em nome próprio ou alheio. 

c) A União, os Estados, o Distrito Federal e os Territórios serão 
representados em juízo, ativa e passivamente por seus governantes. 

d) Caso o incapaz não tenha representante legal, o juiz nomeará 
curador especial para representá-lo no processo. 
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23. “Havendo conexão ou continência, o juiz, de ofício ou a requerimento de 
qualquer das partes, pode ordenar a reunião de ações propostas em 
separado, a fim de que sejam decididas simultaneamente.” (artigo 105 do CPC) 
Assinale a alternativa INCORRETA. 
a) O Código de Processo Civil admite a conexão pelo objeto comum e 

a conexão pela mesma causa de pedir. 
b) A reunião das ações conexas tem por objetivo evitar decisões 

conflitantes. 
c) Dá-se a continência entre duas ou mais ações, sempre que há 

identidade quanto às partes e à causa de pedir, mas o objeto de 
uma, por ser mais amplo, abrange o das outras. 

d) Correndo em separado ações conexas perante juízes que têm a 
mesma competência territorial, considera-se prevento aquele que 
sentenciar em primeiro lugar. 

 
24. Assinale a alternativa INCORRETA. 

a) Reputa-se fundada a suspeição de parcialidade do juiz quando 
amigo íntimo ou inimigo capital de qualquer das partes. 

b) O juiz só decidirá por eqüidade nos casos previstos em lei. 
c) Responderá por perdas e danos o juiz, quando, no exercício de suas 

funções, proceder com culpa. 
d) É defeso ao juiz exercer as suas funções no processo contencioso 

ou voluntário em que oficiou como perito. 
 
25. NÃO incumbe ao escrivão: 

a) Executar as ordens judiciais, promovendo citações e intimações, 
bem como praticando todos os demais atos que lhe forem atribuídos 
pelas normas de organização judiciária. 

b) Redigir, em forma legal, os ofícios, mandados, cartas precatórias e 
mais atos que pertencem ao seu ofício. 

c) Comparecer às audiências ou, não podendo fazê-lo, designar para 
substituí-lo escrevente juramentado, de preferência datilógrafo ou 
taquígrafo. 

d) Ter, sob sua guarda e responsabilidade, os autos, não permitindo 
que saiam de cartório em hipótese alguma. 

 
26. Assinale a alternativa correta. 

a) O escrivão numerará e rubricará todas as folhas dos autos, 
procedendo de forma diversa quanto aos suplementares. 

b) Não é lícito o uso da taquigrafia, da estenotipia, ou de outro método 
idôneo, em qualquer juízo ou tribunal. 

c) Durante as férias e nos feriados não se praticará nenhum ato 
processual. 

d) Os atos processuais realizar-se-ão em dias úteis, das seis (6) as 
vinte (20) horas. 
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27. Assinale a alternativa correta, de acordo com o Código de Processo Penal 
Brasileiro. 

 
a) Se o ofendido for menor de 21 (vinte e um) e maior de 18 (dezoito) 

anos, o direito de queixa poderá ser exercido por ele ou por seu 
representante legal. 

b) O prazo para o oferecimento da denúncia, estando o réu preso, é de 
10 (dez) dias e, estando o réu solto, é de 15 (quinze) dias. 

c) A representação deverá ser feita ao Ministério Público, não podendo 
ser dirigida ao Delegado de Polícia. 

d) A queixa, peça processual que dá início à ação penal privada, não 
poderá ser aditada pelo Ministério Público. 

 
 
28. Assinale a alternativa correta, de acordo com o Código de Processo Penal 

Brasileiro. Com relação ao interrogatório, é correto afirmar: 
 

a) Confessando a autoria do fato delituoso, será perguntado ao réu 
sobre os motivos e circunstâncias da ação, ficando vedado ao Juiz, 
por expressa determinação legal, questionar se outras pessoas 
concorreram para a infração penal. 

b) Se o réu não souber escrever, não puder ou não quiser assinar o 
termo do interrogatório, esse fato deverá ser consignado nesse 
termo. 

c) No interrogatório, não será perguntado ao réu se já foi preso ou 
processado alguma vez. 

d) No interrogatório do réu que é mudo, as perguntas serão feitas 
apenas por escrito. 

 
 
29. Assinale a alternativa correta, de acordo com o Código de Processo Penal 

Brasileiro. 
 

a) Quando o réu estiver fora da jurisdição do Juiz processante, será 
citado pelo correio. 

b) A citação por edital, dentre outras situações, ocorre quando for 
inacessível o local onde se encontre o réu, em virtude de epidemia, 
guerra ou outro motivo de força maior. 

c) Se o réu citado por edital não comparece, mas constitui defensor, 
ficarão suspensos o processo e o curso do prazo prescricional. 

d) Se o réu não for encontrado, será citado por edital com prazo de 20 
(vinte) dias. 
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30. Assinale a alternativa correta, de acordo com o Código de Processo Penal 
Brasileiro. Com relação aos meios de prova, é correto afirmar: 
 
a) O Juiz sempre fica adstrito ao laudo pericial, não podendo rejeitá-lo. 
b) A confissão deverá ser mais valorada pelo Juiz que as demais 

provas, em face do princípio da livre convicção da prova. 
c) No juízo penal, somente quanto ao estado das pessoas serão 

observadas as restrições à prova estabelecidas na lei civil. 
d) A confissão ainda continua sendo considerada a rainha das provas, 

por ter valor inquestionável. 
 
CÓDIGO DE ORGANIZAÇÃO E DIVISÃO JUDICIÁRIAS DO ESTADO DE ALAGOAS. 
 
31. Os processos de mandado de segurança, quando a autoridade apontada 

como coatora for Juiz de Direito ou Juiz Substituto em Vara Criminal, os 
“habeas corpus”, os desaforamentos, os conflitos de competência entre 
Juízes Criminais, as ações penais originárias, os embargos infringentes 
em matéria criminal e as revisões criminais serão distribuídos: 

 
a) ao Desembargador Vice-Presidente. 
b) ao Desembargador Corregedor-Geral da Justiça. 
c) ao Desembargador Presidente. 
d) aos Desembargadores integrantes da Câmara Criminal. 

 
 
32. São incumbências do Corregedor-Geral da Justiça, EXCETO: 
 

a) promover inspeções e correições permanentes dos serviços 
judiciários. 

b) presidir o Conselho Estadual da Magistratura. 
c) proceder a correições periódicas gerais. 
d) receber e processar reclamações contra os Escrivães. 

 
 
33. Sobre o Tribunal do Júri, NÃO É CORRETO afirmar que: 
 

a) em cada sede de Comarca, com jurisdição em todo o seu território, 
haverá, pelo menos, dois Tribunais do Júri, cujas organização, 
competência e funcionamento observarão a disciplina específica 
instituída pela legislação processual penal imperante. 

b) os Tribunais do Júri reunir-se-ão, ordinariamente, nas comarcas de 
terceira entrância, mensalmente, excetuando-se os meses de janeiro 
e julho. 

c) os Tribunais do Júri reunir-se-ão, ordinariamente, nas comarcas de 
primeira e segunda entrância, nos meses de janeiro, março, maio, 
junho, setembro e novembro. 

d) os Tribunais do Júri reunir-se-ão, extraordinariamente, por 
convocação do Juiz de Direito suficientemente motivada. 
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34. O Conselho Estadual da Magistratura é órgão superior de: 
 

a) planejamento e realização de cursos de preparação, de 
aperfeiçoamento e de atualização de juízes, bem como a promoção 
de atividades culturais tendentes ao aprimoramento dos serviços 
afetos ao Poder Judiciário e à adequada qualificação dos recursos 
humanos integrados aos serviços auxiliares da Justiça. 

b) orientação, fiscalização e disciplina das atividades jurisdicionais e 
auxiliares da justiça. 

c) inspeção e disciplina das atividades judiciárias na primeira instância, 
bem assim de planejamento da organização da administração 
judiciária da primeira e da segunda instâncias. 

d) direção, coordenação, supervisão e fiscalização dos serviços de 
apoio judiciário e administrativo. 

 
 
35. O território do Estado de Alagoas, para os fins da administração e da 

distribuição da Justiça, é dividido em Circunscrições, Comarcas, Termos 
Judiciários e Distritos Judiciários. Cada ______________ será composta 
por um grupo de __________. Cada Comarca, constituída de um ou mais 
Municípios, terá a denominação da comuna que lhe servir de sede, 
podendo compreender uma ou mais __________, um ou mais Termos 
Judiciários e um ou mais Distritos Judiciários. São ________________ os 
Municípios que, integrantes de Comarca, não lhe sirvam de sede. Já 
__________________ é a unidade judiciária integrante de Comarca. 

 
Assinale a alternativa que contém, na seqüência, os termos que 
completam o enunciado acima: 

 
a) Circunscrição Judiciária – Varas – Comarcas – Termos Judiciários – 

Distrito Judiciário 
b) Distrito Judiciário – Entrâncias – Comarcas – Termos Judiciários – 

Circunscrição Judiciária 
c) Distrito Judiciário – Varas – Comarcas – Termos Judiciários – 

Circunscrição Judiciária 
d) Circunscrição Judiciária – Comarcas – Varas – Termos Judiciários – 

Distrito Judiciário 
 
 
36. A lei de criação da Comarca, da Vara ou do Distrito é de iniciativa:  
 

a) do Tribunal de Contas do Estado. 
b) da Assembléia Legislativa. 
c) do Governador do Estado. 
d) do Tribunal de Justiça. 
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37. São magistrados de primeiro grau, EXCETO: 
 

a) os Juízes Substitutos. 
b) os Juízes de Direito. 
c) os Desembargadores do Tribunal de Justiça. 
d) os Juízes de Direito com Atribuições de Auxiliar. 

 
 
38. Em suas faltas, ausências eventuais, férias, licenças e impedimentos, o 

escrivão será substituído, mediante designação pelo Juiz Titular: 
 

a) pelo Porteiro de Auditórios. 
b) por Escrevente. 
c) por Oficial de Justiça. 
d) pelo Distribuidor. 

 
 
39. O Fundo Especial de Modernização do Poder Judiciário – FUNJURIS terá 

as suas atividades supervisionadas pelo: 
 

a) Presidente da Escola Superior da Magistratura do Estado de 
Alagoas. 

b) Presidente da Assembléia Legislativa. 
c) Presidente do Tribunal de Justiça. 
d) Presidente do Tribunal de Contas. 

 
 
40. As lacunas e omissões porventura existentes nas disposições do Código 

de Organização e Divisão Judiciárias do Estado de Alagoas serão 
supridas mediante aplicação subsidiária das disciplinas das seguintes 
normas, EXCETO: 

 
a) Lei Orgânica da Magistratura. 
b) legislação estatutária dos servidores públicos do Poder Executivo da 

União. 
c) Código de Processo Civil. 
d) Código de Processo Penal. 
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CARGO – ESCRIVÃO 
PROVA PRÁTICA 

1. Você deve redigir um comunicado aos funcionários de um cartório, no 
qual informa sobre novos e mais rígidos procedimentos que passarão a 
ser adotados na liberação de autos para fotocópias. No referido 
comunicado, deverão constar:  
a) as razões que levaram à adoção dos novos procedimentos;  
b) detalhamento sobre os novos procedimentos. 
 
Escreva sua resposta, em forma de redação, utilizando-se de 10 (dez) a 
15 (quinze) linhas da folha de respostas da prova prática, iniciando na 
linha 01 (um). 

 

2. Redija uma ata de audiência de conciliação, ocorrida no dia 10.05.2002, 
as 14:00 horas, perante o Juízo da Primeira Vara Cível da Comarca da 
Capital, em uma Ação de Reparação de Danos decorrentes de acidente 
de veículo. Deverá constar da ata: 
a) o comparecimento das partes;  
b) que não foi obtida a conciliação;  
c) designação de nova data para audiência de instrução e julgamento. 
 
Escreva sua resposta, em forma de redação, utilizando-se de 10 (dez) a 
15 (quinze) linhas da folha de respostas da prova prática, iniciando na 
linha 16 (dezesseis). 

 
 


